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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3' REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N° 1999.61.00.026317-2/SP
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RELATORA
APELANTE
ADVOGADO

APELADO

ADVOGADO

REMETENTE

Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO
Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF
VIANNA
FEDERACAO DE SERVICOS DO ESTADO DE SAO
PAULO FESESP
RICARDO OLIVEIRA GODOI e outro
MARINELLA DI GIORGIO CARUSO
JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

DECISÃO

Vistos, etc.

1- Trata-se de apelação em sede de "writ" preventivo impetrado por
FEDERAÇÃO DE SERViÇOS DOS ESTADO DE SÃO PAULO - FESESP
objetivando assegurar direito dito líquido e certo a recolher a COFINS na forma
da LC 70/91, afastadas as alterações promovidas pela Lei n. 9.718/98 quanto à
base de cálculo da exação.

Deferida a liminar, sobreveio a r. sentença concessiva da ordem.
Submetido o r. "decisum" ao necessário reexame.

Irresignada, apela a União Federal, pugnando pela reversão do
julgado.

Remetidos os autos a esta E. Corte, o ilustre representante
ministerial opina pela manutenção do r. "decisum".

11- Passo ao exame da questão posta, nos termos do art. 557 do
Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nO9.756/98.

Ressalte-se "ab initio", a importância da aplicação do dispositivo
em apreço às demandas em curso, dando-se cumprimento ao art. 5°, LXXVIII da
Constituição Federal, voltado à celeridade na prestação jurisdicional, mormente
quando a controvérsia posta restou assentada por pacífica orientação das Cortes
Superiores.

Presentemente, o Colendo STF reconheceu a inconstitucionalidade
do parágrafo 1° do artigo 3° da Lei 9.718/98 relativa a base de cálculo da exação,
no julgamento dos Recursos Extraordinários de nOs357950, 390840, 358273 e
346084, remanescendo indevidos os recolhimentos efetuados nos termos do
referido art. 3° da Lei 9718/98. A propósito:
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"EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social.
PIS. COFINS. Alargamento da base de cálculo. Art. 3~S I~ da Lei n°
9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE n°
346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de r9.2006; REs nos
357. 950/RS, 358.273/RS e 390. 840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO,
DJ de 15.8.2006) .Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo
Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a ampliação da base de
cálculo do PIS e da COFIN~ prevista no art. 3'~S I~ da Lei n°
9.718/98". '\
(STF, RE 585235 RG-QO / Ma, Plenário, ReI. Min. CEZAR PELUSO,
DJe-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLlC 28-11-2008, EMENT VOL-
02343-10 PP-02009).

Isto posto, nego provimento à apelação e à remessa oficial, nos
termos do art. 557 do CPC.

111-Comunique-se.

IV-Publique-se e intime-se.

V-Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Juízo de
Origem.

São Paulo, 01 de outubro de 2009.
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"Documento eletrônico assinado digitalmente pelo(a) Desembargadora Federal
Salelte Nascimento, nos termos do art. 1.,92.,111,"a" da Lei nº 11.419 de
19/12/2006 combinado com a Medida Provisória n. 2.200.212001de 24/08/2001,
que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. A
autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.tri3.jus.br/processoslverifica.php infonnando O código verificador
323247v2."
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